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PROJETO DE LEI N° 
01- 017012005  

Dispõe sobre a õbrig'storiedade 'da . 
inserção de inatcr'at. publicitário 
preventivo, nos' anúncios, -de-bebidas 
alcoólicas feitos 'em Paulo e dá outras 
providências. 

A UMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta 	 f 

Art. 1 0  - Fica obrigatória a inserção'de material 'publicitárió de 
prevenção e de combate ao alcoolismo, nos anúncios de bebidas alcoólicas feitos em 
"outdoors" na cidade de São Paulo. 

§ 1 0  - O espaço reservado para essas,  inserções sètá de 20% 
(vinte por cento) da largura do "outdoor', ocupando a altura total dco espaço reservado. 	r , 

§ 20  - Este espaço poderá ser utilizado péla Secretaria 
Municipal de Saúde ou por entidades não governamentais que desenvolvam -projetos, de 
prevenção e combate ao alcoolismo. 

Art. 20  - O descumprimento do disposto, na presente lei 
acarretará, ao fabricante do produto anunciado, multa de 4 (quatro)-,salário mínimos 
vigentes, por exposição, além da retirada do anúncio de circulação. 

Parágrafo único — O montante total do recolhimento das 
multas referidas neste artigo será destinado à Secretaria Municipal de Saúde para 
destinação, no seu orçamento anual, a programas de tratamento de doenças 
relacionadas ao consumo de álcool. 

Art. 3° - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

APROVADO EM 1' DISCUSSÃO 
VOLT,  A 2;,,315CSSÃO 
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Cãmara Municipal de São Paulo 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta. lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das 

BISPA LENICE 
Vereadora 
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Cãmara Municipal  de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

Pretende-se com este Projeto de Lei criar um mecanismo 

de prevenção direta ao consumo de bebidas alcoólicas, não 

obstante, sentimos a obrigação de vincular este material para 

advertir os consumidores no momento imediato da sua divulgação 

e promoção. 

Isso porque o conteúdo e os temas das campanhas 

publicitárias das bebidas alcoólicas, a exemplo das campanhas 

ligadas ao cigarro, induzem o consumidor ao erro, insinuando que 

é possível atingir outros fins com o consumo dos produtos, que 

não condizem com a realidade, além de não advertir dos riscos 

que oferecem a saúde e outras conseqüências que o seu 

consumo pode causar. 

O espaço reservado dentro de cada anúncio ainda é muito 

pequeno se analisadas as conseqüências do alcoolismo e os 

gastos enormes que ele gera para a saúde e para a segurança 

pública, além de ser um produto que causa dependência. 

Desta forma, devemos analisar que muitas famílias já foram 

completamente desestruturadas por conseqüência do consumo do 

álcool e não podemos permitir que essas famílias sejam 

destruídas, pois elas são as células do agrupamento humano e 

assim sendo será a reflexão para toda a sociedade. 

Assim, submeto aos Nobres Senhores Vereadores esta 

proposta, esperando sua aprovação. 
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#1~ 	 Camas Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° _  
do processo n.° 	1- O  de 20 0 Ç 	 I_61  o S 	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 771/03, 549103, 709/01, 
LEI 13.270/02, 13.534/03 

Inácio Veiga 
Supervisor de Conte. do Proe Leg. 

SGP•22 

À Com. de Constituição e Justiça 

bNGELA B DIN ANDREONI 
Subsecretári e Apoio Legi8l ÈW 

SGP-2 
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16-PAR 
16- 132612005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Bispa Lenice, que visa 
dispor sobre a inserção de mensagem de caráter informativo sobre prevenção e 
combate ao alcoolismo nos anúncios publicitários de bebida alcoólica, veiculados 
por meio de "outdoors", na Cidade de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder 
de polícia administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de policia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação 
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar 
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros 
Ed., pág. 363). 

p10170-05e 
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CA M4 MUNICIPAL DE SAO PA ULO 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, 1 e 11, da Lei Orgânica do Município, 
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e 
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto encontra fundamento no art. 30, I, da CF; arts. 13, I; e 160, 1 e 11, da Lei 
Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constit 

p10170-05e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ  PA ULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170105. 

• 	 Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Bispa Lenice, que 
visa dispor sobre a inserção de mensagem de caráter informativo sobre 
prevenção e combate ao alcoolismo nos anúncios publicitários de bebida 
alcoólica, veiculados por meio de "outdoors", na cidade de São Paulo. 

Inicialmente importa salientar que nos termos do caput do art. 220 da 
Constituição Federal, a liberdade de expressão não pode ser cerceada pelo 
Poder Público. Somente em algumas matérias e nos limites do permitido pela 
Constituição, é que se admite alguma forma de condicionamento tendo em 
vista a defesa da pessoa contra práticas, produtos e serviços que possam ser 
nocivos à saúde e ao meio ambiente. Nestes termos dispõe o referido 
preceito constitucional que: 

'Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veiculo não sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição. 

§ 3° Compete à lei federal. 

11- estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e 
à família a possibilidade de se defenderem de programas 
ou programações de rádio e televisão que contrariem o 
disposto no art. 221, bem como da propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos 
à saúde e ao meio ambiente. 

§ 40  A propaganda comercial de tabacó;  bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará 
sujeita a restrições legais, nos termos do inciso 11 do 
parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso." 

p10170-05 
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CAMARÁ MUNICIPAL DE S.4O PA ULO 

Pois bem, resta facilmente depreensível pela dicção do preceito 
constitucional retro transcrito que a propaganda — que se consubstancia em 
uma forma de manifestação do pensamento, criação, expressão e irforrr, ação 
do indivíduo —, quando versar sobre bebidas alcoólicas, tendo --r escopo a 
defesa da pessoa contra práticas, produtos e serviços r,F,e Fossam ser 
nocivos à saúde e ao meio ambiente, poderá sofrer restrições, mas som3ntc 

04 	
pelo disposto em lei federal. 

A regra constitucional é clara neste sentido, uma vez que o § 4 1  do art. 220 
determina que a propaganda comercial de bebidas alcoólicas pode sofrer 
restrições nos termos do inc. II do § 3° do art. 220 da Constituição Federal, 
sendo que este, por seu turno, é expresso ao mencionar que "comp 2- te á Nà 
federal' estabelecer condicionamentos à propaganda de produtos, práticas e 
serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

Pode-se concluir, portanto, que não compete à lei municipal impor qualquer 
forma de restrição ou condicionamento à propaganda comercial tendo por 
pressuposto o seu conteúdo, uma vez que a Constituição reservou à lei 
nacional editada pela União a prerrogativa de impor limites e 
condicionamentos à liberdade de expressão, sendo que a União já editou a 
Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, no exercício de tal competência 
legislativa, e que impõe restrições à propaganda de bebidas alcoólicas. 

Assim, o projeto de lei em apreço viola o art. 220 da Constituição Federal, de 
forma que somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 2 4-,  
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Câmara Municipal de São Paulo. 
Papel para informação, rubricado como folha ° 

I_&_20  0  (a) 

Luzia de m ida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana, Meio Ambiente, 

Encaminho os presentes autos para retorno à regular tramitação regimental. 

de 
12/06/2006 

Ângela 	r In Andreoni 
Subsecre tári de Apoio Legislativo 

SGP 2 
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PARECER CONJUNTO N° 	 /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO; E FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0170/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inserção de material publicitário preventivo, nos anúncios de bebidas 

jo 	alcoólicas feitos em "outdoors" na Cidade de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da propositura. 

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

Administração Pública e Saúde, Promoção Social e Trabalho manifestam-se A FAVOR da 

propositura, tendo em vista que se reveste de inegável interesse público. 

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto 

Li 
	

FAVORÁVEL o parecer. 	 ~~ 

Sala das Comissões Reunidas de, 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMB 
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São Paulo 

T A Q U 1 G R A F 1 A 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4  

rod.:01 	fi.:61 	 rev.: 	 evento:082-SE 	lata:23-08-06 
Orador(es): 

"PL 170 /2005 , da Vereadora LENICE LEMOS (PFL). Dispõe sobre .a 

obrigatoriedade da inserção de material publicitário preventivo, nos 

anúncios de bebidas alcoólicas feitos em "outdoors " na Cidad,Q,de São , 	y ll .  

Paulo , e dá outras providências . FASE DA DISCUSSÃO : 1' I . I ll ,~r-ovação 
Il l ~ y 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros ida,lCamara." 
I1 	Illyi y  ~ 

~ I111 	

III 
VII I  ~ I 

O SR. PRESIDENTE ( Roberto Tripoli ) - Peço tão Sr. 	--^ retário 
'i. 	yl 	

• 

que faça a leitura do parecer. 

'i 
- É lido o seguinte:  

O SR. PRESIDENTE (Robe 'r'tó l `ITripoli) -  Em discussão. Não há 

oradores inscritos ; está encérráda a discussão . A 	,Os Srs. 

vereadores favoráveis permaneçam como estão ; os contra__ ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação , mazif...3tem-.,e agora. 

(Pausa ) Está aprovado":i Volta em segunda discussão. 
Illsgy 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 SECRETARIA DE REGSTR'PARMNT  

1 
NOTAS TAQUIÇR ÁFICASFO;15  b. A , VISÃO F INAL 

SESSÃO: 053-SE 	DATA: 23/09/2009 	 FL: 31 DE 45 

- "PL 170/2005, da Vereadora LENICE LEMOS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da inserção de material publicitário preventivo, nos anúncios de bebidas 

alcoólicas feitos em °outdoors" na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 29 . APROVAÇAO MEDIANTE VOTO FAVORAVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 170/05. Os Srs. Vereadores 

favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se. 

Mod.2[NotasApanhamento] 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n' 	̀ 

do processo n. 4  V' 	de 20 0Ç 	0 	/ 11 	âoQO  (a) 

va ò -[siri 
Assisten 	rlamentar 

RF 700453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Informo que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e 

votação, na 53a Sessão Extraordinária, em 23 de setembro de 2009. 

23/11/2Q10 

Lí ia Oshirb 
Supervisora de Apão-  ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

23/11/2010 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  15 
do processo 01-170 de 2005 29/11/2010 

ido Ferreira 
F 101075 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 15 fls. 
Arquivado em 29/11/2010 
O Funcionário 

C_ ^ 
jo rreira 

101075 
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